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PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação. 
ASSUNTO: Contratação de serviços advocatícios com vista à recuperação de 
crédito. 

ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ANÁLISE DE 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, II, DA 
LEI FEDERAL N° 8.666193 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, C/C ART. 10  DA LEI FEDERAL N° 
14.039 DE 17 DE AGOSTO DE 2020. VERIFICAÇÃO 
DOS CRITÉRIOS DE SINGULARIDADE, 
ESPECIALIDADE E CONFIANÇA. REGULARIDADE / 
LEGALIDADE. 

O cerne em apreço trata sobre pedido de parecer destinado a esta 
assessoria jurídica para análise da possibilidade/legalidade de contratação direta 
da empresa prestadora de serviços jurídicos THALES CATUNDA DE CASTRO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 04.060.148/0001-72, via 
inexigibilidade de processo licitatório, visando atender as necessidades da 
Secretaria de Educação do município de Miraíma, nos termos do art. 25, inciso II 
da Lei 8.666/93 c/c art. 1 1  da Lei Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

Relatório supramencionado. Passo a manifestação jurídica. 
O instituto da Licitação, com fundamento dado pela Magna Carta de 1988, e 

em consonância com os princípios entabulados no artigo 37, determina que a 
seleção e contratação de fornecedores de bens e serviços para a administração 
pública deve homenagear a isonomia daqueles que pretende contratar com os 
entes públicos. 

Neste mister, com o advento da Lei 8.666/1993, acabou por regulamentar 
todo o processo licitatório, bem como, a contratação com a administração pública, 
contendo nela, viabilidade para contratação direta via inexigibilidade do processo 
licitatório para a contratação de pessoa jurídica. Vejamos a redação dada pelo 
artigo 25, II, da Lei ao norte aludida: 

Ad. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 

(...) 
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II - para a contratação de serviços técnicos enumerados 
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 

Nesse contexto normativo, veio à tona, após um extenso processo legislativo, 
a Lei n°14.039, de 17 de agosto de 2020, que inseriu na Lei n°8.906, de 4 de julho 
de 1994, os seguintes conteúdos: 

Art. 1 0  A Lei n° 8.906. de 4 de julho de 1994 (Estatuto 
da OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 30  

A: 

"Art. 31-A. Os serviços profissionais de advogado são, 
por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização, nos termos da 
lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato." 

No que se refere ao entendimento da dispensa de licitação decorrente de 
situações de emergência ou quando ela se torna inexigível em face da verificação 
dos requisitos legais, é pacífico dentro de nosso ordenamento jurídico. 

Tal inexigibilidade é amparada pela decorrência do trabalho singular 
desempenhado na região pela referida empresa, onde a criação intelectual da 
mesma retira do administrador público a necessidade de promover o certame 
licitatório para que através do menor preço escolha qual fosse 
supostamente a melhor opção para o serviço público a ser contratado. 

O eminente doutrinador HELY LOPES MEIRELLES faz os seguintes 
comentários sobre a matéria sub examine, in verbis: 
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"A exceção da contratação direta com os profissionais 
de notória especialização não afronta a moralidade 
administrativa, nem desfigura a regra da licitação para 
os demais serviços. Antes a confirma. E atende não só 
à necessidade, em certos casos, da obtenção de 
trabalhos altamente exatos e confiáveis, que só 
determinados especialistas estão em condições 
de realizar, como também habilita a Administração 
a obtê-los imediatamente, sem as delongas naturais 
da licitação, e sem afastar aqueles que, exatamente 
pelo seu renome, não se sujeitariam ao 
procedimento competitivo entre colegas ". 
(Contratação de serviços técnicos com profissional ou 
firma de notória especialização, in Revista de Direito 
Público n° 32, págs.32135). (destacou-se). 

No âmbito do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO o entendimento sobre a 
contratação por inexigibilidade de licitação com fundamento na notória 
especialização combinado com a singularidade do serviço, já é pacífica, tendo 
inclusive editado a Súmula 39/TCU, nos termos seguintes: 

"Constata-se que notória especialização só tem lugar 
quando se trata de serviço inédito ou incomum, capaz 
de exigir, na seleção do executor de confiança, no 
grau de subjetividade insuscetível de ser medido 
pelos critérios objetivos de qualificação inerentes 
ao processo de licitação". (grifamos) 

De igual forma, o próprio TCU atribuiu como critério relevante para a 
caracterização da notória especialidade o desempenho anterior do profissional 
ou empresa contratada. Senão veja-se: 

"O TCU decidiu que apesar de algumas falhas no 
procedimento, a contratada poderia ter sido por 
inexigibilidade de licitação, dada sua notória 
especialização e sua experiência, o que reduz a 
eventual violação aos princípios da legalidade e 
publicidade a seus aspectos formais e procedimentais, 
haja vista que a adoção do procedimento completo 
previsto na Lei poderia redundar na contratação por 
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inexigibilidade da citada empresa. Havia singularidade 
no objeto" (TCU. Processo n°014.136/1999-6. Acórdão 
n° 60112003 - Plenário) (grifamos) 

Nesse caso, a exigência que a Lei de Licitações impõe ao ente contratante é 
que, "ao analisar a especialização de profissionais, admita a comprovação 
por meio de experiências anteriores devidamente documentadas, conforme 
previsão do § 1 1  do art. 25 e § 1 0  do art. 30, da Lei 8.666193". (TCU. Processo n° 
011.755/2004-8. Acórdão n° 1.452/2004 - Plenário). 

Neste cenário, prevalece o entendimento no sentido de que se torna 
dispensável a realização de licitação para a contratação de serviços jurídicos pela 
administração pública, principalmente quando se tratar de trabalho de natureza 
jurídica singular e de profissional com notória especialização, como é o caso sub 
examine, de acordo com a análise dos autos, compulsado os competentes 
atestados de capacidade técnica, ora em anexo no processo. 

Há de se considerar, também, natureza técnica/especializada no que se 
refere ao fornecimento da prestação de serviços especializada e singular em 
conformidade ao artigo 13, incisos II! e V da Lei 8.666/93, senão vejamos: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos 

relativos a: 

(...) 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 

(...) 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 

Diante das lições de Marçal Justen Filho, em sua obra COMENTÁRIOS À 
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, ensina o 
doutrinador: 

"A primeira hipótese de competição reside na ausência 
de pluralidade de contratação para a Administração 

Pública. Quando existe uma única solução e um único 
particular em condições de executar a prestação, a 
licitação seria imprestável. Mais precisamente, a 
competição será inviável por que não há 
alternativas diversas para serem entre si cotejadas." 
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(JUSTEN FILHO, Marçal. COMENTAR/OS A LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
Ed. Dialética. 13a edição. São Paulo - SP. 2009. Pg. 
346). 

O artigo 25, inciso II, da Lei 8.666/93 c/c o artigo 13, incisos III e V, da Lei 
de Licitações, Lei 8.666/93, bem como, art. 10  da lei federal n o  14.039 de 17 de 
agosto de 2020 e a jurisprudência e doutrina pátria, colacionada acima, 
apresenta permissivo legal o qual fundamenta a contratação de Pessoa Jurídica 
para a prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica por 
inexigibilidade de licitação, tendo em vista a impossibilidade de concorrência por 
se tratar de serviços intelectuais impossíveis de serem auferidos em termos de 
preço mais baixo, uma vez caracterizados como serviços técnicos de notória 
especialização, de acordo com os atestados de capacidade técnica e demais 
documentos comprobatórios anexados aos autos. 

Diante do todo o exposto, o referido procedimento encontra-se em 
consonância do que determina a legislação vigente, sendo de responsabilidade da 
administração o conteúdo dos documentos apresentados. 

Assim 	sendo, 	manifesta-se 	esta 	assessoria 	jurídica 	pela 
possibilidade/legalidade do ato em apreço. 

É o parecer S.M.J. 

Miraíma - CE, 15 de Junho de 2023. 

7 
JACKSON DI EIRA LINHARES 

Procurad r do Município 

OAB/CE 30.683 
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